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QUESTÕES AGU POR ASSUNTO 

 
 

 

ATOS ADMINISTRATIVOS 

 
1. CESPE - 2007 - AGU - Procurador Federal  

Julgue os itens que se seguem, relativos à discricionariedade dos 
atos da administração.  
O ato disciplinar é vinculado, deixando a lei pequenas margens de 

discricionariedade à administração, que não pode demitir ou aplicar 
quaisquer penalidades contrárias à lei, ou em desconformidade com 
suas disposições.  

 Certo  
 
2.CESPE - 2007 - AGU - Procurador Federal  

As dúvidas sobre a margem de discricionariedade administrativa 
devem ser dirimidas pela própria administração, jamais pelo Poder 
Judiciário.  

  Errado  

 
3.CESPE - 2007 - AGU - Procurador Federal  
A reserva do possível pode ser sempre invocada pelo Estado com a 

finalidade de exonerar-se do cumprimento de suas obrigações 
constitucionais que impliquem custo financeiro.  

 Errado  

 
 
4. CESPE - 2010 - AGU - Procurador Julgue os seguintes itens, 

acerca do ato administrativo.  
O ato administrativo pode ser inválido e, ainda assim, eficaz, quando, 
apesar de não se achar conformado às exigências normativas, 
produzir os efeitos que lhe seriam inerentes, mas não é possível que 

o ato administrativo seja, ao mesmo tempo, perfeito, inválido e 
eficaz.  

  Errado  

 
5.CESPE - 2010 - AGU - Procurador  
A anulação ou revogação de ato administrativo que beneficie o 

interessado, nos processos que tramitem no TCU, deve respeitar o 
contraditório e a ampla defesa, o que se aplica, por exemplo, à 
apreciação da legalidade do ato de concessão inicial de 

aposentadoria, reforma e pensão.  
 Errado  
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6.CESPE - 2009 - AGU - Advogado Acerca da advocacia pública 
consultiva, julgue o item a seguir. 
 

No que tange às repercussões da natureza jurídicoadministrativa do 
parecer jurídico, o STF entende que: quando a consulta é facultativa, 
a autoridade não se vincula ao parecer proferido, de modo que seu 
poder de decisão não se altera pela manifestação do órgão 

consultivo; por outro lado, quando a consulta é obrigatória, a 
autoridade administrativa se vincula a emitir o ato tal como 
submetido à consultoria, com parecer favorável ou contrário, e, se 

pretender praticar ato de forma diversa da apresentada à consultoria, 
deverá submetê-lo a novo parecer; por fim, quando a lei estabelece a 
obrigação de decidir à luz de parecer vinculante, essa manifestação 

de teor jurídico deixa de ser meramente opinativa, não podendo a 
decisão do administrador ir de encontro à conclusão do parecer.  

 Certo  

 
7- (CESPE - 2007 - AGU - Procurador Federal)  
Julgue os próximos itens, relativos à teoria dos motivos 
determinantes.  

De acordo com a referida teoria, os motivos que determinaram a 
vontade do agente e que serviram de suporte à sua decisão integram 
o plano da existência do ato administrativo.  

 Errado  
 
8. - (CESPE - 2007 - AGU - Procurador Federal)  

Não se decreta a invalidade de um ato administrativo quando apenas 
um, entre os diversos motivos determinantes, não está adequado à 
realidade fática.  

 Certo  
 
9. (CESPE - 2010 - AGU - Procurador  
Julgue os seguintes itens, acerca do ato administrativo.  

O ato de delegação não retira a atribuição da autoridade delegante, 
que continua competente cumulativamente com a autoridade 
delegada para o exercício da função.  

 Certo  
 
10. (CESPE - 2010 - AGU - Procurador)  

Gustavo, servidor público federal, foi beneficiado por ascensões 
funcionais ocorridas entre 1993 e 1995. No entanto, o TCU, por 
ocasião do registro da aposentadoria desse servidor, verificou que 

aquelas ascensões funcionais foram praticadas em desconformidade 
com a lei, razão pela qual determinou, sem que fosse intimado o 
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servidor, que o registro do ato de aposentadoria fosse feito com base 

no que prescrevia a lei. Nessa situação, a decisão do TCU será legal, 
já que não houve, na espécie, decadência nem violação ao princípio 
do contraditório.  

 Errado  
 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

 
1. (CESPE - 2007 - AGU - Procurador Federal)  

Alvarás de pesquisa minerária, concedidos à empresa 
Zeta Minerações e Pavimentações Ltda., foram revogados pelo 
Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), autarquia 

vinculada ao Ministério de Minas e Energia (MME), após o  
Comando do Exército ter solicitado, sob o fundamento da  
prevalência do interesse público, permissão para que a área fosse 

utilizada e explorada pelo 9.º Batalhão de Engenharia e 
Construções do Exército Brasileiro, tendo em vista a necessidade 
de que o Exército construísse, diretamente e em local próximo à 
área em exploração, instalações necessárias ao funcionamento de 

suas atividades. A empresa, então, solicitou ao ministro de Estado  
de Minas e Energia que este avocasse o processo administrativo 
e reformasse o ato nele praticado, tendo em vista a sua 

ilegalidade. 
 
A respeito dessa situação hipotética, do regime jurídico dos 

recursos minerais e da avocação administrativa, julgue os itens 
que se seguem. 
A avocação, caso realizada, constituir-se-á em método de realização 

de controle externo, que propiciará ao ministro orientar e corrigir o 
ato ilegal porventura tomado pelo DNPM, caso assim venha a 
entender o MME.  

  Errado  

 
2 - (CESPE - 2007 - AGU - Procurador Federal  )  
O ministro de Estado do MME detém poder-dever de supervisão sobre 

o DNPM, que é uma autarquia vinculada à área de competência desse 
ministério. O ministro, entretanto, só poderá exercer a avocação se 
provocado pelo particular, pois inexiste a possibilidade de avocação 

de ofício.  
 Errado  

 

3 - (CESPE - 2007 - AGU - Procurador Federal)  
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No âmbito da avocatória, só é possível realizar eventual revisão do 

ato do DNPM sob a invocação do mérito administrativo, mas não da 
sua ilegalidade, pois, nesse último caso, será cabível a anulação e 
não, a avocação.  

 Errado  
 
4 - CESPE - 2010 - AGU - Procurador  
Tendo em vista a disciplina legal que rege o processo administrativo 

brasileiro e o entendimento do STF acerca do tema, julgue os itens 
que se seguem.  
Se um parecer obrigatório e vinculante deixar de ser emitido no prazo 

fixado, o processo pode ter prosseguimento e ser decidido com sua 
dispensa, sem prejuízo da responsabilidade de quem se omitiu no 
atendimento.  

 Errado  
 
5- CESPE - 2010 - AGU - Procurador  

Os atos do processo administrativo dependem de forma determinada 
apenas quando a lei expressamente a exigir.  

 Certo  
 

6. (CESPE - 2010 - AGU - Procurador  
No processo administrativo, eventual recurso deve ser dirigido à 
própria autoridade que proferiu a decisão, podendo essa mesma 

autoridade exercer o juízo de retratação e reconsiderar a sua decisão.  
 Certo  

 

 
 

SERVIDORES PÚBLICOS 

 
1 - CESPE - 2010 - AGU - Procurador)  
 
Considere a seguinte situação hipotética. Antônio, militar do Exército 

brasileiro, foi transferido de ofício do Rio de Janeiro para Salvador, 
razão pela qual sua esposa e dependente, Maria, obteve vaga na 
Universidade Federal da Bahia no curso superior que frequentava em 

universidade particular carioca. Antes do término desse curso, 
Antônio foi novamente transferido, no interesse da administração, 
para o Distrito Federal, motivo pelo qual Maria pleiteou vaga na 

Universidade de Brasília. Nessa situação, o novo pleito de Maria não 
deve ser negado, independentemente de haver vaga ou da época do 
ano em que ocorreu, com fundamento na natureza da universidade 

particular de origem, pois se trata de fato irrelevante.  
 Certo  
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2 - CESPE - 2010 - AGU - Procurador)  
Acerca de direitos, deveres e responsabilidades dos membros da  

AGU, julgue os itens que se seguem.  
É vedado aos membros da AGU e de seus órgãos vinculados exercer 
a advocacia privada e figurar como sócio em sociedade de 
advogados, mesmo durante o período de gozo de licença para tratar 

de interesses particulares, ou de licença incentivada sem 
remuneração, ou durante afastamento para o exercício de mandato 
eletivo, salvo o exercício da advocacia em causa própria e a 

advocacia pro bono.  
 Certo  

 

3 - CESPE - 2010 - AGU - Procurador  
Segundo o STJ, a Corregedoria-Geral da AGU pode promover a 
abertura de processo administrativo disciplinar contra procurador da 

União para apurar indícios de violação aos seus deveres funcionais 
quando este exara, reiteradamente, pareceres jurídicos que 
confrontam pareceres normativos vinculantes da AGU.  

 Certo  

 
4 - CESPE - 2010 - AGU - Procurador)  
No que concerne aos agentes públicos, julgue os itens 

subsequentes.  
Caso uma enfermeira do Ministério da Saúde ocupe também o cargo 
de professora de enfermagem da Universidade Federal de Goiás e, 

em cada um dos cargos, cumpra o regime de quarenta horas 
semanais, tal acumulação, segundo o entendimento da AGU, deverá 
ser declarada ilícita.  

 Certo  
 
 

 

5 - CESPE - 2010 - AGU - Procurador)  
No que concerne aos agentes públicos, julgue os itens 
subsequentes.  

É constitucional o decreto editado por chefe do Poder Executivo de 
unidade da Federação que determine a exoneração imediata de 
servidor público em estágio probatório, caso fique comprovada a 

participação deste na paralisação do serviço, a título de greve.  
 ) Errado  

 

6. (CESPE - 2010 - AGU - Procurador; )  
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Em cada um dos próximos itens, é apresentada uma situação 

hipotética a respeito do regime jurídico dos servidores públicos e da 
responsabilidade dos servidores na emissão de pareceres, seguida de  
uma assertiva a ser julgada.  

Carlos, servidor público federal desde abril de 2000, jamais gozou o 
benefício da licença para capacitação. Nessa situação, considerando-
se que ele faz jus ao gozo desse beneficio por três meses, a cada 
quinquênio, Carlos poderá gozar dois períodos dessa licença a partir 

de abril de 2010.  
 Errado  

 

7 - (CESPE - 2010 - AGU - Procurador)  
Em cada um dos próximos itens, é apresentada uma situação 
hipotética a respeito do regime jurídico dos servidores públicos e da  

responsabilidade dos servidores na emissão de pareceres, seguida de  
uma assertiva a ser julgada.  
Um procurador federal emitiu parecer em consulta formulada por 

servidor público para subsidiar a decisão da autoridade competente. 
Nessa situação, se a decisão da autoridade, que seguiu as diretrizes 
apontadas pelo parecer, não for considerada como a correta pelo TCU 
e, em consequência disso houver dano ao patrimônio público, então 

haverá responsabilidade civil pessoal do parecerista.  
 Errado  

 

8. (CESPE - 2010 - AGU - Procurador)  
A Procuradoria-Geral Federal ingressou com ação executiva 
fiscal por crédito não tributário no valor de R$ 200.000,00. Consta 

dos autos que esse crédito corresponde a multa administrativa 
imposta pela ANVISA, no exercício do poder de polícia, já que, 
no dia 2/4/2002, havia sido praticada a infração administrativa 

respectiva, ficando paralisado esse processo administrativo até 
5/4/2006, quando então foi inscrita em dívida ativa. Foram opostos 
embargos à execução, nos quais foi proferida sentença extinguindo 
a ação, com fundamento na prescrição. 

 
Com base nessa situação hipotética, julgue os itens seguintes. 
O fato de o servidor público deixar de praticar, indevidamente, o ato 

de ofício constitui infração administrativa prevista na Lei n.º 
8.112/1990, mas não, ato de improbidade administrativa.  

 Errado  

 
9 - CESPE - 2009 - AGU - Advogado)  
Relativamente às formas de provimento dos cargos públicos, julgue o 

item seguinte.  
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O ato de designação de alguém para titularizar cargo público 

denomina-se provimento, que, segundo Celso Antônio Bandeira de 
Mello, pode ser originário ou derivado. O aproveitamento, forma de 
provimento derivado horizontal, consiste na transferência efetuada 

para prover o servidor em outro cargo mais compatível com sua 
superveniente limitação de capacidade física ou mental, apurada em 
inspeção médica, distinguindo-se da reversão ou provimento derivado 
horizontal.  

 Errado  
 
 

LICITAÇÃO E CONTRATOS (CONSÓRCIOS/CONVENIOS) 

 

1.- (CESPE - 2007 - AGU - Procurador Federal)  
A empresa Expresso 1111 impetrou mandado de  
segurança contra ato do secretário de infra-estrutura de uma 

unidade da Federação, que concedeu permissão para a atividade 
de transporte coletivo rodoviário intermunicipal de passageiros 
entre duas cidades à empresa Expresso 3333. A inicial requereu 
a suspensão, in limine, dos efeitos do Termo de Permissão  

Condicionada n.º 3/2000 concedido à Expresso 3333 para operar  
a linha referida e, ao final, a concessão em definitivo da 
segurança almejada no sentido de desconstituir o ato 

administrativo impugnado. 
 
A empresa Expresso 1111 não se submeteu a processo  

licitatório, ainda que não houvesse motivo para dispensa ou 
inexigibilidade da licitação, mas obteve, na gestão anterior à do 
atual secretário de infra-estrutura, um contrato que, segundo seu 

entendimento, a habilitava plenamente ao exercício da atividade. 
Como o novo secretário anulou esse contrato entre o estado e a 
empresa Expresso 1111, tendo realizado licitação e concedido à 
Expresso 3333, empresa vencedora do certame, a exploração da 

linha, a Expresso 1111 entendeu ter direito líquido e certo de 
continuar a exploração da linha, com base no contrato até então 
em curso. 

 
Com referência à situação hipotética acima e à legislação a ela 
pertinente, julgue os itens que se seguem. 

 
A licitação é pressuposto que, uma vez ausente, macula a existência, 
a validade e a eficácia do contrato administrativo.  

 Certo  
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2 - CESPE - 2010 - AGU - Procurador)  

Acerca de licitação e de contratos administrativos, julgue os itens 
subsequentes.  
A despesa realizada pela administração sem cobertura contratual não 

pode ser objeto de reconhecimento da obrigação de indenizar do 
Estado. O servidor responsável pela não prorrogação tempestiva do 
contrato ou pela não abertura de procedimento licitatório é quem 
deve pagar o fornecedor.  

 Errado  
 
3 - CESPE - 2010 - AGU - Procurador  

Acerca de licitação e de contratos administrativos, julgue os itens 
subsequentes.  
Considere que o administrador de determinada autarquia tenha 

promovido a abertura de licitação, na modalidade convite, para a 
ampliação da sede regional desse ente e que não tenha havido 
interessados no primeiro certame e, por isso, a licitação tenha sido 

considerada deserta. Considere, ainda, que o administrador, então, 
tenha encaminhado o processo administrativo à Procuradoria Federal 
para análise acerca da possibilidade de se dispensar a licitação para a 
contratação da empresa de engenharia. Nessa situação, conforme 

entendimento firmado pela AGU, não pode ser dispensada a licitação.  
 Certo  

 

4. (CESPE - 2010 - AGU - Procurador)  
Com relação a contratos administrativos, julgue o item seguinte.  
 

Se a empresa de turismo X for contratada para fornecer passagens 
aéreas para determinado órgão da União e, durante o prazo do 
contrato, essa empresa alterar o seu objeto social, de forma a 

contemplar também o transporte urbano de turistas e passageiros, 
mesmo que não haja prejuízo para o cumprimento do contrato 
administrativo já firmado com o órgão federal, a administração 
pública poderá rescindir unilateralmente o contrato.  

 Errado  
 
5 - (CESPE - 2009 - AGU - Advogado)  

Relativamente aos consórcios públicos, julgue o item seguinte.  
 
No caso de constituir associação pública, o consórcio público adquirirá 

personalidade jurídica de direito público, mediante a vigência das leis 
de ratificação do protocolo de intenções. Nesse caso, a associação 
pública integrará a administração indireta de todos os entes da 

Federação consorciados. A União somente participará de consórcios 
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públicos de que também façam parte todos os estados em cujos 

territórios estejam situados os municípios consorciados.  
 Certo  

 

 
6 - CESPE - 2009 - AGU - Advogado)  
Relativamente às licitações, contratos administrativos e 
convênios, julgue os itens a seguir.  

Segundo as normas aplicáveis às transferências de recursos da 
União, é vedada a celebração de convênios e contratos de repasse 
entre órgãos e entidades da administração pública federal, caso em 

que deverá ser firmado termo de cooperação, definido como 
instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos 
recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou 

agente financeiro público federal, atuando como mandatário da 
União.  

1. Errado  

 
7. (CESPE - 2009 - AGU - Advogado)  
As hipóteses de dispensa de licitação previstas na Lei n.º 8.666, de 
21 de junho de 1993, são taxativas, não comportando ampliação, 

segundo entendimento de Maria Sylvia Zanella Di Pietro. Já em 
relação à inexigibilidade, a referida lei não prevê um numerus 
clausus. No caso de doação com encargo, estabelece o mencionado 

diploma legal que deverá a administração pública realizar licitação, 
dispensada no caso de interesse público devidamente justificado.  

 Certo  

 
8. CESPE - 2009 - AGU - Advogado)  
A Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, prevê modalidades diversas 

de licitação, conforme o valor da contratação a ser feita pela 
administração pública. Apenas no caso de consórcios formados por 
mais de três entes da Federação, a referida lei toma por base valores 
diferentes de contratação para definir a modalidade de licitação 

cabível.  
 Errado  

 

 

SERVIÇO PÚBLICO 

 

1 - (CESPE - 2007 - AGU - Procurador Federal  )  
A empresa Expresso 1111 não é legítima detentora de direitos 
contratuais para a exploração do serviço de transporte coletivo de 

passageiros, pois o contrato celebrado não foi precedido da 
indispensável realização de procedimento licitatório público, exigido 
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não só por lei, mas também pela própria CF, nos casos de prestação 

de serviço público sob o regime de permissão ou concessão.  
 Certo  

 

 
2.(CESPE - 2007 - AGU - Procurador Federal )  
A empresa Expresso 1111 impetrou mandado de  
segurança contra ato do secretário de infra-estrutura de uma 

unidade da Federação, que concedeu permissão para a atividade 
de transporte coletivo rodoviário intermunicipal de passageiros 
entre duas cidades à empresa Expresso 3333. A inicial requereu 

a suspensão, in limine, dos efeitos do Termo de Permissão 
Condicionada n.º 3/2000 concedido à Expresso 3333 para operar  
a linha referida e, ao final, a concessão em definitivo da 

segurança almejada no sentido de desconstituir o ato 
administrativo impugnado. 
 

A empresa Expresso 1111 não se submeteu a processo 
licitatório, ainda que não houvesse motivo para dispensa ou 
inexigibilidade da licitação, mas obteve, na gestão anterior à do 
atual secretário de infra-estrutura, um contrato que, segundo seu 

entendimento, a habilitava plenamente ao exercício da atividade. 
Como o novo secretário anulou esse contrato entre o estado e a 
empresa Expresso 1111, tendo realizado licitação e concedido à 

Expresso 3333, empresa vencedora do certame, a exploração da 
linha, a Expresso 1111 entendeu ter direito líquido e certo de 
continuar a exploração da linha, com base no contrato até então 

em curso. 
 
Com referência à situação hipotética acima e à legislação a ela 

pertinente, julgue os itens que se seguem. 
 
 
Na situação em apreço, a simples demonstração, pela empresa 

Expresso 1111, de que a continuidade da prestação dos seus serviços 
à população atende ao interesse público seria suficiente para que 
fosse mantido o seu contrato com a administração pública estadual.  

  Errado  
 
 

ORGANIZAÇÃO DA ADM 

 
ÓRGÃO PÚBLICO 

1 - (CESPE - 2007 - AGU - Procurador Federal)  
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De acordo com os postulados extraídos da teoria do órgão, 

aplicável à administração pública, julgue os itens seguintes.  
Foi o jurista alemão Otto Gierke quem estabeleceu as linhas mestras 
da teoria do órgão e indicou como sua principal característica o 

princípio da imputação volitiva.  
 Certo  

 
ÓRGÃO PÚBLICO 

2 - (CESPE - 2007 - AGU - Procurador Federal)  
As ações dos entes políticos - como União, estados, municípios e DF - 
concretizam-se por intermédio de pessoas físicas, e, segundo a teoria 

do órgão, os atos praticados por meio desses agentes públicos devem 
ser imputados à pessoa jurídica de direito público a que pertencem.  

 Certo  

 
ÓRGÃO PÚBLICO 
3 - (CESPE - 2007 - AGU - Procurador Federal  )  

No direito brasileiro, os órgãos são conceituados como unidades de 
atuação integrantes da estrutura da administração direta e da 
estrutura da administração indireta e possuem personalidade jurídica 
própria.  

 Errado  
 
 

4. (CESPE - 2010 - AGU - Procurador  
As universidades públicas federais, entidades da administração 
indireta, são constituídas sob a forma de autarquias ou fundações 

públicas. Seus atos, além de sofrerem a fiscalização do TCU, 
submetem-se ao controle interno exercido pelo MEC, porque tais 
universidades são subordinadas a esse ministério.  

 Errado  
 
5 - (CESPE - 2009 - AGU - Advogado)  
Relativamente à administração indireta, julgue o item seguinte.  

 
As agências reguladoras são autarquias sob regime especial, as quais 
têm, regra geral, a função de regular e fiscalizar os assuntos relativos 

às suas respectivas áreas de atuação. Não se confundem os conceitos 
de agência reguladora e de agência executiva, caracterizando-se esta 
última como a autarquia ou fundação que celebra contrato de gestão 

com o órgão da administração direta a que se acha hierarquicamente 
subordinada, para melhoria da eficiência e redução de custos.  

  Errado  

 
6 - (CESPE - 2009 - AGU - Advogado  )  



12 
 

Acerca do denominado terceiro setor, julgue o item que se segue.  

 
As entidades de apoio são pessoas jurídicas de direito privado sem 
fins lucrativos, que podem ser instituídas sob a forma de fundação, 

associação ou cooperativa, tendo por objeto a prestação, em caráter 
privado, de serviços sociais não exclusivos do Estado. Tais entidades 
mantêm vínculo jurídico com a administração pública direta ou 
indireta, em regra, por meio de convênio. Por sua vez, os serviços 

sociais autônomos são entes paraestatais, de cooperação com o 
poder público, prestando serviço público delegado pelo Estado.  

  Errado  

 
 
 

INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE 

 
1. (CESPE - 2010 - AGU - Procurador)  

Segundo entendimento do STF, é inconstitucional a previsão legal que 
limita a quantia a ser arbitrada a título de honorários advocatícios na 
ação de desapropriação a um valor entre 0,5% e 5% da diferença 
entre o preço oferecido e a indenização obtida.  

 Errado  
 
2 (CESPE - 2010 - AGU - Procurador  

O procedimento de desapropriação por utilidade pública de imóvel 
residencial urbano não admite a figura da imissão provisória na 
posse.  

 Errado  
 
3. (CESPE - 2010 - AGU - Procurador  )  

Em cada um dos itens subsequentes, é apresentada uma situação 
hipotética a respeito da desapropriação e do TCU, seguida de uma  
assertiva a ser julgada.  
A União desapropriou um imóvel para fins de reforma agrária, mas, 

depois da desapropriação, resolveu utilizar esse imóvel para instalar 
uma universidade pública rural. Nessa situação, houve tredestinação 
lícita, de forma que o antigo proprietário não poderá pedir a 

devolução do imóvel.  
 Certo  

 

4 - (CESPE - 2009 - AGU - Advogado)  
O instituto do tombamento provisório não é uma fase procedimental 
antecedente do tombamento definitivo, mas uma medida 

assecuratória da eficácia que este último poderá, ao final, produzir. A 
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caducidade do tombamento provisório, por excesso de prazo, não é 

prejudicial ao tombamento definitivo.  
 Certo  

 

5 - (CESPE - 2009 - AGU - Advogado)  
Acerca das servidões administrativas e das desapropriações, 
julgue os itens a seguir.  
Segundo reiterados julgados do STF, na desapropriação, direta ou 

indireta, a taxa dos juros compensatórios é de 12% ao ano. A 
referida Corte, ainda em matéria de desapropriação, entende que a 
área de terreno reservado é suscetível de indenização.  

 Errado  
 
6 - (CESPE - 2009 - AGU - Advogado  )  

Servidão administrativa é um direito real de gozo que independe de 
autorização legal, recaindo sobre imóvel de propriedade alheia. 
Sejam públicas ou privadas, as servidões se caracterizam pela 

perpetuidade, podendo, entretanto, ser extintas no caso de perda da 
coisa gravada ou de desafetação da coisa dominante. Em regra, não 
cabe indenização quando a servidão, incidente sobre imóvel 
determinado, decorrer de decisão judicial.  

 Errado  
 
DESAPROPRIAÇÃO – PARTE PROCESSUAL 

1 - (CESPE - 2007 - AGU - Procurador Federal)  
A Câmara Legislativa do Distrito Federal (CLDF) editou 
norma determinando que qualquer desapropriação a ser realizada 

no território do DF deveria passar antes pelo crivo do Poder 
Legislativo local. A União, na vigência dessa lei, ignorou a 
norma, de modo que o INCRA deu início aos procedimentos para 

a realização de uma desapropriação para fins de reforma agrária, 
sem prévia consulta à CLDF. Durante a vistoria, o INCRA 
observou discrepância entre a metragem real do imóvel e aquela 
prevista em sua escritura. No decreto desapropriatório que se 

sucedeu, foi mencionada a metragem constante da escritura e não, 
a metragem real do imóvel. No momento do pagamento da  
indenização, as benfeitorias úteis e necessárias foram pagas 

diretamente, sem utilização de precatórios. 
 
Com relação à situação hipotética acima, julgue os itens a seguir. 

É inconstitucional, por invadir a competência legislativa da União e 
violar o princípio da separação dos poderes, norma distrital que 
submeta as desapropriações, no âmbito do DF, à aprovação prévia da 

CLDF.  
 Certo  
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2 - (CESPE - 2007 - AGU - Procurador Federal  )  
Foi correta a forma de pagamento realizada, pois as benfeitorias úteis 
e necessárias podem ser pagas sem a utilização da regra do 

pagamento por meio de precatório.  
   Errado  

 
3 - CESPE - 2007 - AGU - Procurador Federal )  

Na vistoria e no decreto desapropriatório, deve-se considerar a área 
constante da escritura do imóvel, sob pena de restar prejudicada a 
validade desse decreto.  

  Errado  
 
 

 

RESPONSABILIDADE CIVIL 

 

1. CESPE - 2010 - AGU - Procurador  
Julgue os seguintes itens, que versam sobre responsabilidade civil 
do Estado.  
A responsabilidade civil objetiva da concessionária de serviço público 

alcança também não usuários do serviço por ela prestado.  
 Certo  

 

2 -: CESPE - 2010 - AGU - Procurador  
As ações de reparação de dano ajuizadas contra o Estado em 
decorrência de perseguição, tortura e prisão, por motivos políticos, 

durante o Regime Militar não se sujeitam a qualquer prazo 
prescricional.  

 Certo  

 
3. (CESPE - 2010 - AGU - Procurador)  
Em cada um dos próximos itens, é apresentada uma situação 
hipotética a respeito da responsabilidade civil do Estado e do 

controle jurisdicional da administração pública, seguida de uma 
assertiva a ser julgada.  
Pedro foi preso preventivamente, por meio de decisão judicial 

devidamente fundamentada, mas depois absolvido por se entender 
que ele não tivera nem poderia ter nenhuma participação no evento. 
No entanto, por causa da prisão cautelar, Pedro sofreu prejuízo 

econômico e moral. Nessa situação, conforme entendimento recente 
do STF, poderão ser indenizáveis os danos moral e material sofridos.  

 Certo  

 
4 - (CESPE - 2009 - AGU - Advogado)  
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Com base na jurisprudência do STJ, julgue os itens a seguir.  

Para sua configuração, a responsabilidade do Estado demanda os 
seguintes pressupostos: conduta comissiva ou omissiva, ocorrência 
de dano, bem como nexo de causalidade entre a conduta e o dano. 

No caso de responsabilização do Estado, os juros moratórios fluem a 
partir do evento danoso, no percentual de 12% ao ano.  

 Errado  
 

 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

 

1. (CESPE - 2007 - AGU - Procurador Federal)  
Quanto à improbidade administrativa, julgue os seguintes itens.  
Havendo fundados indícios de responsabilidade de servidor público 

por ato de improbidade administrativa, à comissão processante 
também será possível representar à procuradoria do órgão para que 
requeira ao juízo competente a decretação do seqüestro dos bens do 

agente ou terceiro que tenha enriquecido ilicitamente ou causado 
dano ao patrimônio público.  

 Certo  
 

2- (CESPE - 2007 - AGU - Procurador Federal)  
Quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio público ou 
ensejar enriquecimento ilícito, caberá à autoridade administrativa 

responsável pelo inquérito representar ao Ministério Público, para a 
indisponibilidade dos bens do indiciado. Ademais, a rejeição da 
representação realizada por particular à administração pública, por 

não se cumprirem as formalidades legais, não impede a 
representação ao Ministério Público.  

 Certo  

 
3 - (CESPE - 2007 - AGU - Procurador Federal)  
É permitida transação, acordo ou conciliação nas ações de 
improbidade administrativa, quando o dano causado ao erário for 

ressarcido.  
 Errado  

 

4. (CESPE - 2009 - AGU - Advogado)  
Com relação ao controle jurisdicional da administração pública, 
julgue os itens que se seguem.  

Com base na Lei n.º 8.429, de 2 de junho de 1992, a AGU poderá, 
em litisconsórcio ativo com qualquer cidadão, ajuizar ação de 
improbidade administrativa. Caso a conduta da parte ré da 

mencionada ação não tenha importado enriquecimento ilícito, mas 
causado prejuízo ao erário, estará tal parte sujeita às seguintes 
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cominações: ressarcimento integral do dano, perda da função 

pública, suspensão dos direitos políticos durante o período de oito a 
dez anos e proibição de contratar com o poder público ou receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 

ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário, pelo prazo de dez anos.  

 Errado  
 

 
 

PRINCÍPIOS/CONCEITO DE DIR. ADM 

 
1 - (CESPE - 2009 - AGU - Advogado  )  
Relativamente aos critérios de delimitação do âmbito do Direito 

Administrativo, julgue os itens a seguir.  
Pelo critério teleológico, o Direito Administrativo é considerado como 
o conjunto de normas que regem as relações entre a administração e 

os administrados. Tal critério leva em conta, necessariamente, o 
caráter residual ou negativo do Direito Administrativo.  

 Errado  
 

2 - (CESPE - 2009 - AGU - Advogado)  
Na França, formou-se a denominada Escola do Serviço Público, 
inspirada na jurisprudência do Conselho de Estado, segundo a qual a 

competência dos tribunais administrativos passou a ser fixada em 
função da execução de serviços públicos.  

 Certo  

 
 
3. (CESPE - 2009 - AGU - Advogado)  

Ora, um Estado funcionalmente eficiente demanda um 
Direito Público que privilegie, por sua vez, a funcionalidade. Um 
Direito Público orientado por uma teoria funcional da eficiência. 
(...) 

A administração privada é sabidamente livre para 
perseguir as respectivas finalidades a que se proponha e, assim,  
a falta de resultados não traz repercussões outras que as 

decorrentes das avenças privadas, como ocorre, por exemplo, nas 
relações societárias. Distintamente, a administração pública está 
necessariamente vinculada ao cumprimento da Constituição e, por 

isso, os resultados devem ser alcançados, de modo que se não o 
forem, salvo cabal motivação da impossibilidade superveniente, 
está-se diante de uma violação praticada pelo gestor público, pois 

aqui existe relevância política a ser considerada. 
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Diogo de Figueiredo Moreira Neto. Quatro paradigmas do direito 

administrativo 
pós-moderno. Belo Horizonte: Ed. Fórum, 2008, p. 110-11 (com 
adaptações). 

 
Considerando o texto acima e com base nos princípios que regem 
a administração pública, julgue os próximos itens.  
Considere que Platão, governador de estado da Federação, tenha 

nomeado seu irmão, Aristóteles, que possui formação superior na 
área de engenharia, para o cargo de secretário de estado de obras. 
Pressupondo-se que Aristóteles atenda a todos os requisitos legais 

para a referida nomeação, conclui-se que esta não vai de encontro ao 
posicionamento adotado em recente julgado do STF.  

 Certo  

 
4 - CESPE - 2009 - AGU - Advogado)  
Segundo o STF, a falta de defesa técnica por advogado, no âmbito de 

processo administrativo disciplinar, não ofende a CF. Da mesma 
forma, não há ilegalidade na ampliação da acusação a servidor 
público, se, durante o processo administrativo, forem apurados fatos 
novos que constituam infração disciplinar, desde que rigorosamente 

observados os princípios do contraditório e da ampla defesa. O 
referido tribunal entende, também, que a autoridade julgadora não 
está vinculada às conclusões da comissão de processo administrativo 

disciplinar.  
 Certo  

 

5. (CESPE - 2009 - AGU - Advogado)  
Com base no princípio da eficiência e em outros fundamentos 
constitucionais, o STF entende que viola a Constituição a nomeação 

de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou 
de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, 
chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou 

de confiança ou, ainda, de função gratificada na administração 
pública direta e indireta em qualquer dos poderes da União, dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios, compreendido o ajuste 

mediante designações recíprocas.  
 Certo  

 

 

PODERES ADMINISTRATIVOS 

 

1. CESPE - 2010 - AGU - Procurador  )  



18 
 

No que se refere aos poderes da administração pública, julgue os 

itens a seguir.  
Atos administrativos decorrentes do poder de polícia gozam, em 
regra, do atributo da autoexecutoriedade, haja vista a administração 

não depender da intervenção do Poder Judiciário para torná-los 
efetivos. Entretanto, alguns desses atos importam exceção à regra, 
como, por exemplo, no caso de se impor ao administrado que este 
construa uma calçada. A exceção ocorre porque tal atributo se 

desdobra em dois, exigibilidade e executoriedade, e, nesse caso, falta 
a executoriedade.  

 Certo  

 
2. (CESPE - 2010 - AGU - Procurador)  
O prazo prescricional para que a administração pública federal, direta 

e indireta, no exercício do poder de polícia, inicie ação punitiva, cujo 
objetivo seja apurar infração à legislação em vigor, é de cinco anos, 
contados da data em que o ato se tornou conhecido pela 

administração, salvo se se tratar de infração dita permanente ou 
continuada, pois, nesse caso, o termo inicial ocorre no dia em que 
cessa a infração.  

  Errado  

 
 
 

BENS PÚBLICOS 

 
 

1 - (CESPE - 2009 - AGU - Advogado  
Relativamente aos bens públicos, julgue os itens seguintes.  
Os rios públicos são bens da União quando situados em terrenos de 

seu domínio, ou ainda quando banharem mais de um estado da 
Federação, ou servirem de limites com outros países, ou se 
estenderem a território estrangeiro ou dele provierem. Os demais rios 
públicos bem como os respectivos potenciais de energia hidráulica 

pertencem aos estadosmembros da Federação.  
 Errado  

 

2 - (CESPE - 2009 - AGU - Advogado)  
As terras devolutas são espécies de terras públicas que, por serem 
bens de uso comum do povo, não estão incorporadas ao domínio 

privado. São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos 
estados-membros, por ações discriminatórias, necessárias à proteção 
dos ecossistemas naturais. Constituem bens da União as terras 

devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortificações e 
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construções militares, das vias federais de comunicação e à 

preservação ambiental, definidas em lei.  
 Errado  

 

 

CONTROLE 

 
1. (CESPE - 2007 - AGU - Procurador Federal  

A jusridição constitucional atribuída ao STF tem também uma 
dimensão política, o que permite ao tribunal exercer controle judicial 
em tema de implementação de políticas públicas quando configurada 

hipótese de abusividade governamental.  
 ( ) Certo  

 

 
2. ( Prova: CESPE - 2009 - AGU - Advogado  )  
A Lei n.º 4.717/1965 possibilita que a AGU se abstenha de contestar 

o pedido formulado em uma ação popular, podendo ainda atuar ao 
lado da parte autora, desde que isso se afigure útil ao interesse 
público.  

 Certo  

 
 
 

 


